PARECER Nº 2424,  DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 61, de 2007

            Por meio da Mensagem A-n.º 109/07, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 61, de 2007, que institui bônus aos integrantes do Quadro do Magistério, e dá outras providências.

            Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 4(quatro) emendas.

            Por força da Mensagem Aditiva nº 116/2007, a proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

            Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça o ilustre Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça concluiu favoravelmente à aprovação do projeto e pela rejeição das emendas a ele apresentada.

            Encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, fomos designados para exarar parecer nos termos do §  3º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno. 

DO PROJETO

            A Mensagem Governamental visa  instituir  o Bônus aos integrantes do Quadro do Magistério, em exercício nas unidades escolares, nos órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação ou afastados junto ao Programa da Ação de Parceria Educacional Estado-Município,abrangendo pessoal do Quadro do Magistério, numa prova de reconhecimento do valioso trabalho desses profissionais, em continuidade à política educacional de valorização dos educadores do Estado.

            No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

            Somos, pois, favoráveis à aprovação do projeto.

DAS EMENDAS

            A emenda de nº 1 pretende alterar o valor do bônus para R$1.500,00(hum mil e quinhentos reais).

            As emendas de nºs. 2 e 3 pretendem  estender aos professores aposentados o bônus instituído pelo artigo 1º. , matéria estranha à competência deste Legislativo. Pelas razões já expendidas, somos contrários à aprovação das emendas de nºs. 2 e 3.

            A emenda de n° 4  pretende acrescentar parágrafo 2º ao artigo 1º, objetivando  incorporar o benefício aos vencimentos, salários, décimo terceiro salário, e será considerado para cálculos de todas as vantagens pecuniárias, férias e 1/3(um terço) das férias.

            As proposições acessórias, não obstante as justificativas apresentadas ingressam em campo normativo submetido à iniciativa legislativa deferida, com exclusividade, ao Chefe do Poder Executivo, apresenta vício de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 2o. da Carta Estadual, conforme preliminar apontada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

            Acompanhando o ilustre relator que já emitiu parecer conclusivo em relação às 4 (quatro) emendas apresentadas  ao projeto, temos a esclarecer que as mesmas,  além de apresentarem vício inconstitucional, interferem no planejamento financeiro-orçamentário do Estado, competência atribuída tão somente ao Chefe do Poder Executivo.


            Ante o exposto,sob os aspectos que ora nos compete examinar, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 61, de 2007, e pela rejeição  das emendas de nºs. 1 a 4.

a) Samuel Moreira – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e contrário às emendas 1 a 4.

Sala das Comissões, em 25-9-2007.

a) Bruno Covas – Presidente

Enio Tatto (com restrições) – Jorge Caruso – Bruno Covas – Vitor Sapienza – Milton Leite Filho – Samuel Moreira – Jonas Donizette

